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ATA N.º 05/2023   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA UM 
DE MARÇO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS: - ------------------------------------------------------  

Ao primeiro dia do mês de março do ano dois mil e vinte e três, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de março, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião justificou a sua falta alegando motivos de ordem 
profissional. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.- ------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã.  --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicado por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 20.OUT.2021. --------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de Adenda ao Contrato 
Interadministrativo de Cooperação celebrado entre o Instituto dos Registos e do 
Notariado e o Município de Almodôvar;  ------------------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a Lista de Classificação Definitiva que integra a 
Proposta de decisão do Júri do Procedimento para a Alienação de um Lote, sito no 
Loteamento Municipal da Aldeia dos Fernandes;  -------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a intenção de aquisição de dois prédios sitos na 
União de Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, e respetiva minuta de contrato 
promessa de compra e venda;  ------------------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de apresentação de Candidatura - 
FUNDO AMBIENTAL - Aviso 04/C08-I01.01/2023 - Condomínio de Aldeia - Programa 
Integrado de Apoio às Aldeias localizadas em territórios de floresta;  ------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 04/2023, da reunião ordinária 
realizada no dia 15 de fevereiro de 2023. -----------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------   

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. --------------------------------  
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3 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: --------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre a comparticipação do Município no Orçamento 
apresentado por um munícipe para a eletrificação rural no Monte Novo da Oliveira;  -----  

3.2 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de reequilíbrio financeiro apresentado 
pela entidade INDUGAL Construções, S.A.;  ---------------------------------------------------------  

3.3 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de contrato de empreitada de obras 
públicas – trabalhos complementares n.º 04 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – 
Empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras.  -------------------  

4 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a revogação da deliberação tomada em reunião 
de Câmara de 01 de fevereiro de 2023 sobre a isenção do pagamento relativo à 
participação na atividade Storytelling bilingue dos alunos do JI e 1.º ciclo que têm escalão;  

4.2 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;  ------------------------------------------------------------------------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

5 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  --------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º28/2023 – TOLERÂNCIA DE PONTO 
– TERÇA-FEIRA DE CARNAVAL:  ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 28/2023, exarado 
em 13 de fevereiro de 2023, no qual determina a concessão de tolerância de ponto aos 
trabalhadores da Câmara Municipal de Almodôvar, na terça-feira de Carnaval, dia 21 de 
fevereiro de 2023, ficando assegurados os serviços essenciais, designadamente, cemitério, 
recolha de lixo, abastecimento de água e estação elevatória de águas residuais, sendo 
concedido a estes trabalhadores um dia de descanso em data a acordar oportunamente com o 
respetivo responsável. ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 4.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 4.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada por seu 
Despacho de 20 de fevereiro de 2023, em que o montante total da presente modificação 
orçamental é de €49.545,00, dos quais €48.600,00 são de natureza corrente e €945,00 de 
natureza capital. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 5.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  --------------  



 

 

ATA N.º 05/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 01.MAR.2023 

 

94 

 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 5.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada por seu 
Despacho de 24 de fevereiro de 2023, em que o montante total da presente modificação 
orçamental é de €80.800,00, dos quais €30.600,00 são de natureza corrente e €50.200,00 
de natureza capital. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido 
de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereãdores que seriã cumprido o tempo destinãdo pãrã o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado. ------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que relativamente à empreitada da 
Nora, em reunião anterior foi-lhe entregue uma informação que lhe suscitou dúvidas não 
percebendo se são trabalhos complementares ou ajuste direto. Quanto à informação que 
solicitou com a justificação do Diretor da Obra, sobre o aumento do valor da obra, esta foi 
elaborada pelo Chefe da Divisão e nada justificou. Ainda sobre o assunto, o Senhor 
Presidente disse que o processo tinha deliberações com base em informação jurídica.  --  

Face a todas estas questões, solicita que lhe seja facultada a informação jurídica que o 
Senhor Presidente referiu para perceber e esclarecer as suas dúvidas, nomeadamente, 
porque o Chefe de Divisão lhe chama trabalhos complementares e o Dr. Manuel Campos 
ajuste direto. Gostaria de poder consultar o processo. -------------------------------------------  

Prosseguindo, disse que esteve a examinar a convocatória de hoje e está agendado 
trabalhos complementares e reequilíbrio financeiro da empreitada do Complexo 
Multiusos - Campo das Eiras. Quer perceber, face à informação, a questão do reequilíbrio 
invocado pelo empreiteiro.  ----------------------------------------------------------------------------  

Gostaria que o Senhor Presidente lhe facultasse o saldo atual da obra, isto é, o valor 
total que temos até este momento. Existem vários valores e gostaria de perceber de que 
montantes estamos a falar. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que os valores estão na informação que foi presente à 
reunião de Câmara anterior, onde se aprovou os trabalhos complementares, n.º 4. Hoje a 
rubrica é para apreciação e deliberação da Minuta do Contrato dos Trabalhos 
Complementar n.º 4.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Irá disponibilizar os dois processos que o Senhor Vereador solicitou, tal como sempre 
faz, quando for possível juntar os elementos e fazer cópia. --------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge disse que foi abordada por um Munícipe que 
solicitou à Câmara parecer para alteração do traçado do caminho das Guedelhinhas e que 
até hoje não obteve resposta da Câmara. Sublinhou que o Munícipe aguarda a resposta 
com a decisão da Câmara. ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou porque não houve decisão da 
Câmara.-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira explicou que, após o pedido, o munícipe esteve aqui 
na Câmara a falar comigo e disse que já não precisava desta alteração ao caminho, uma 
vez que estava em negociações com a Somincor e iria arranjar um caminho alternativo na 
sua propriedade só para seu uso. ---------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que se o munícipe quiser continuar com o processo, este não é simples, 
está registado em carta militar e tem que iniciar o pedido de alteração ao caminho. ------  

I - ORDEM DO DIA  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  
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1.1 – MINUTA DE ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 
COOPERAÇÃO CELEBRADO ENTRE O INSTITUTO DOS REGISTOS E DO NOTARIADO 
E O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 36/2023, bem como a Adenda ao 
Contrato Interadministrativo celebrado entre o Instituto de Registos e Notariado e o 
Município de Almodôvar, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. --------------------------------------------------------  

Prosseguindo, explicou que entre o Instituto dos Registos e do Notariado, I.P., e o 
Município de Almodôvar foi celebrado, em 28 de dezembro de 2020, um Contrato 
Interadministrativo de Cooperação que tem por objeto estabelecer os termos de 
colaboração entre os Outorgantes com vista a executar, nos termos do artigo 22.º-A do 
regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, aprovado pela 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, bem como ao abrigo do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 
101/2018, de 29 de novembro, uma intervenção no edifício em que se encontram 
instalados os serviços desconcentrados do IRN, I.P., de modo a assegurar a renovação e 
adequação dos mesmos, bem como ainda outras melhorias nas condições de trabalho da 
Conservatória.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu, designadamente, que nos termos da Cláusula Terceira do mencionado 
Contrato Interadministrativo, a obra nele prevista seria realizada no ano de 2020 ou 2021 
e que, por força da situação epidemiológica da Covid-19, não foi ainda possível assegurar 
a execução da obra que constitui o objeto do referido Contrato. -------------------------------  

Assim, é entendimento de ambos os Outorgantes que estão reunidas as condições para 
realizar, no ano de 2023, a empreitada de melhoria das instalações dos serviços 
desconcentrados do IRN, I.P., de Almodôvar, importando, por isso, atualizar, mediante 
adenda, os termos do Contrato Interadministrativo de Cooperação.  --------------------------  

Mais informou que a despesa respeitante a este contrato foi aprovada por deliberação 
do Conselho Diretivo do IRN, de 50,000 euros, encontrando-se inscrita no orçamento do 
IRN, I.P., para 2023 e em relação ao Município, encontra-se previsto nas Grandes Opções 
do Plano de 2023 a respetiva empreitada. ----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que reitera tudo o que já referiu sobre 
este assunto, estamos a fazer obras que em sua opinião são remendos, fazemos obras 
num edifício que não é o ideal, são apartamentos e não é um espaço adequado a serviços. 

Para um bom funcionamento destes serviços, são necessárias instalações condignas 
e, do seu ponto de vistã, o edifício dã “Cãsã do Povo” erã o ideãl. A Câmãrã deveriã 
priorizar e encetar todas as diligências para que o edifício fosse para a posse da Câmara, 
de modo a poder requalificá-lo e acolher serviços públicos como o Tribunal e o Registo. -  

Relembra que nesta zona já existe um conjunto de serviços, é uma zona de central, 
com boas condições a que acresce agora o projeto do Inova Parque com os 
estacionamentos, criando condições de excelência para todos esses serviços. --------------  

Porém, mesmo que se concretize esta hipótese, como esse horizonte temporal não é 
próximo e a verba não é muita, concorda que se mantenha então o protocolo. -------------  

O Senhor Presidente disse que concorda em parte com o Senhor Vereador, mais à 
frente há a aquisição de prédios cuja estratégia poderá passar por ter lá estes serviços e 
mesmo outros de índole pública. ----------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta de Adenda ao Contrato Interadministrativo de 

Cooperação a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Instituto de Registos e 
Notariado, que terá por objeto regular os termos da colaboração entre o Município de 
Almodôvar e o Instituto de Registos e Notariado, no que respeita à intervenção no edifício 
em que se encontram instalados os serviços desconcentrados do IRN, I.P., de modo a 



 

 

ATA N.º 05/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 01.MAR.2023 

 

96 

 

assegurar a renovação e adequação dos mesmos, bem como ainda outras melhorias nas 
condições de trabalho da conservatória;  ------------------------------------------------------------  

2º. Aprovar a celebração da Adenda ao Contrato Interadministrativo de 
Cooperação entre o Município de Almodôvar e o Instituto de Registos e Notariado;  -----  

3º. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar a 
Adenda ao Contrato Interadministrativo de Cooperação em nome do Município de 
Almodôvar, bem como para outorgar e autorizar alterações pontuais necessárias à 
efetiva concretização da cooperação desde que não alterem o objeto consagrado; ---------   

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria. --------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 – LISTA DE CLASSIFICAÇÃO DEFINITIVA QUE INTEGRA A PROPOSTA DE 
DECISÃO DO JÚRI DO PROCEDIMENTO PARA A ALIENAÇÃO DE UM LOTE, SITO NO 
LOTEAMENTO MUNICIPAL DA ALDEIA DOS FERNANDES:  ----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado pela ata do Júri do procedimento e da Informação n.º 5466 
exarada pelo Gabinete Jurídico e de auditoria que aqui se dão como totalmente 

reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. --------------------------  
Prosseguindo referiu, designadamente, que a Câmara Municipal, na sua Reunião 

Ordinária de 04 de janeiro de 2023, aprovou teor do Edital n.º 9/2023, de 09 de 
janeiro, que estabelecia as condições de alienação de um lote, localizado no 
Loteamento Municipal da Aldeia dos Fernandes, propriedade do Município de 
Almodôvar, destinado a construção urbana – habitação unifamiliar;- ------------------  

No âmbito do referido procedimento, foi apresentada a proposta constante da 
seguinte listagem:-- --------------------------------------------------------------------------------------  

Ordem de entrada Proponente Data de Entrada n.º de Registo 

01 David Francisco da Silva 25-01-2023 1031 

- Tendo sido dado cumprimento a todos os trâmites procedimentais constantes do 

referido Edital, foi elaborada pelo Júri do Procedimento, no dia 10 de fevereiro de 2023, 

a Lista de Classificação Definitiva, que se dá aqui por reproduzida para os devidos 

efeitos legais. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Mais referiu que é dispensada a audiência do interessado no presente procedimento, 

com fundamento no facto de apenas ter sido apresentada uma única proposta, e os 

elementos constantes do processo conduzirem a ma decisão favorável ao interessado. --  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que a informação do júri não está 

objetiva, tem de dizer se o candidato cumpre ou não as normas, é uma lacuna do júri.  ---  

O Senhor Presidente disse que concorda com o Senhor Vereador, e que vai solicitar 
aos elementos do júri que coloquem no processo essa nota indicativa, pois a mesma foi 
informada verbalmente, mas nada consta do processo para futura consulta.  ---------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a Lista de Classificação Definitiva apresentada pelo Júri 



 

 

ATA N.º 05/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 01.MAR.2023 

 

97 

 

do Procedimento de Alienação do Lote n.º 74, localizado no Loteamento Municipal da 
Aldeia dos Fernandes, publicitado pelo Edital n.º 9/2023, de 09 de janeiro;------------------ 

2.º - Adjudicar o Lote, bem como aprovar o respetivo valor, nos termos da 
seguinte tabela, e conforme a proposta apresentada pelo candidato relativamente ao 
respetivo Lote:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Lote Proponente Pontuação Final Valor da Adjudicação 

74 David Francisco da Silva 3 Pontos 21.160,00 € 

3.º - Aprovar que seja comunicado ao interessado a Lista de Classificação 
Definitiva, bem como os prazos para proceder ao pagamento do valor da proposta 
apresentada pelo respetivo Lote;-------------------------------------------------------------------- 

4.º - Conceder poderes ao seu Presidente para a outorga da respetiva Escritura de 
Compra e Venda; - ----------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar os seguintes ónus e obrigações inerentes à Aquisição do Lote que 
impendem sobre o adjudicatário do Lote, no âmbito do Procedimento de Alienação do 
lote n.º 74, localizado no Loteamento Municipal da Aldeia dos Fernandes, os quais 
deverão constar das Escrituras de Compra e Venda do Lote objeto de adjudicação no 
âmbito do presente procedimento: -------------------------------------------------------------------  

- Proceder ao pagamento do valor da proposta apresentada pelo Lote, na Tesouraria 
Municipal, nos seguintes termos:  ---------------------------------------------------------------------   

a) 25 % do valor no prazo de 10 dias úteis após a receção da notificação da 
publicação da Lista de Classificação Definitiva; ----------------------------------------------------- 

b) 75 % do valor no ato da celebração da escritura pública. -------------------------------- 
- Em caso de incumprimento, do disposto no ponto anterior, todos os valores 

eventualmente pagos pelo proponente reverterão para o Município de Almodôvar; ------  
6.º - Aprovar que, para além do pagamento do valor da proposta apresentada pelo 

Lote, o Adquirente obriga-se ainda a cumprir com todos os ónus e obrigações inerentes à 
Aquisição do Lote, designadamente: ------------------------------------------------------------------ 

a) Destinar o Lote adquirido à construção de moradia unifamiliar; ----------------------- 
b) Assumir todos os encargos resultantes da celebração da escritura pública de 

compra e venda; ------------------------------------------------------------------------------------------ 
c) Apresentar nos serviços municipais competentes, no prazo máximo de nove meses 

contados da celebração da Escritura Pública, projeto de obras, tendo em vista o controlo 
prévio da operação urbanística, nos termos da legislação em vigor, os quais deverão 
respeitar todas as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente, o 
disposto no Regulamento do Loteamento Municipal da Aldeia dos Fernandes; ------- 

d) Pagar as taxas e/ou preços devidos pela apreciação da operação urbanística, 
emissão de pareceres e emissão dos títulos das operações urbanísticas, bem como da 
ligação às redes públicas de abastecimento de água, saneamento básico e eletricidade; -- 

e) Iniciar a construção do edifício no prazo máximo de nove meses, contados da 
emissão do título que confere o direito à execução da operação urbanística, não podendo 
entre a celebração da escritura pública e o início das obras de construção ser 
ultrapassado o prazo de dois anos; ----------------------------------------------------------------- 

f) Concluir a edificação nos prazos previstos no título que confere o direito à execução 
da operação urbanística, sem prejuízo das prorrogações legais a que possa haver lugar; - 

g) Não alienar, arrendar ou ceder onerosamente, o Lote e/ou o fogo nele construído, 
durante o prazo de 10 anos, contado da data da celebração da escritura pública, salvo 
em casos devidamente justificados, e autorizados previamente por Deliberação da 
Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
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7.º - Aprovar, que os ónus e obrigações supra referidos são extensíveis a todas as 
pessoas que, com o/a adquirente do Lote, outorguem a escritura pública de compra 
e venda;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar que em caso de alienação onerosa, devidamente autorizada nos termos 
da parte final da alínea g) do Ponto anterior, o Município de Almodôvar terá Direito 
de Preferência na aquisição do Lote e/ou do fogo nele construído, sem prejuízo dos 
direitos de eventuais entidades credoras sobre o mesmo.  --------------------------------------  

9.º - Aprovar que em caso de incumprimento destas obrigações, o lote adquirido e, 
bem assim, quaisquer edificações nele existentes, revertem para a posse do Município de 
Almodôvar, sem direito a qualquer indemnização para o seu Adquirente, não envolvendo 
tal limitação ou preferência qualquer risco futuro para a instituição de crédito que 
eventualmente venha a financiar a construção da edificação.  ----------------------------------  

10.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;------------------------------- 

11.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------- 

1.3 – INTENÇÃO DE AQUISIÇÃO DE DOIS PRÉDIOS SITOS NA UNIÃO DE 
FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE PADRÕES, E RESPETIVA MINUTA DE 
CONTRATO PROMESSA DE COMPRA E VENDA:  ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu ã mãte riã e ãpresentou ã Propostã n.º 40/2023, 
exãrãdã em 01 de mãrço, cujo teor se trãnscreve: -------------------------------------------------   

“PROPOSTA N.º 40/2023 ------------------------------------------------------------------------------------------   
INTENÇÃO DE AQUISIÇÃO DE DOIS IMÓVEIS SITOS NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE 

ALMODÔVAR E GRAÇA DOS PADRÕES  ------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Município de Almodôvar tem a intenção de adquirir os seguintes prédios urbanos:  --------------  
a) Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 33 (35, 37 e 39), em Almodôvar, inscrito na Matriz 

urbana com o n.º 2331, com as seguintes características:  --------------------------------------------------------  

 Área 

Matriz Urbana 
Área Coberta 277,00 m2 

Área Descoberta 110,00 m2 

Total 387,00 m2 

b) Prédio Urbano sito na Rua do Parque Infantil, n.º 12, em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana 
com o n.º 2330, com as seguintes características:  ------------------------------------------------------------------  

 Área 

Matriz Urbana 
Área Coberta 81,00 m2 

Área Descoberta 81,00 m2 

Total 162,00 m2 

- Se trata de uma oportunidade, atenta a sua localização privilegiada, próxima do edifício-sede do 
Município, para adquirir dois imóveis necessários e fundamentais, designadamente, para habitação 
social, estacionamento público e para albergar serviços públicos e municipais, entre outros, criando 
melhores condições de atendimento aos munícipes;  ---------------------------------------------------------------  

- Para o efeito, foi apresentada a este Município, por carta que deu entrada nos serviços municipais 
no dia 27 de fevereiro de 2023 em nome de Alda Maria Gonçalves Guerreiro da Palma, na qualidade 
de Cabeça de Casal da Herança de Manuel Augusto da Palma, uma proposta de venda dos referidos 
imóveis, no valor global de 250.000,00 €;  ---------------------------------------------------------------------------  

- Tendo sido solicitado uma avaliação a um perito avaliador externo ao valor do imóvel, verifica-
se que resulta da referida avaliação que o Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 33 (35, 37 e 39), 
em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana com o n.º 2331 terá um valor de mercado de 176 085,00 €; 
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e que o Prédio Urbano sito na Rua do Parque Infantil, n.º 12, em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana 
com o n.º 2330, terá um valor de mercado de 73 710,00€, ou que totaliza um valor de 249 795,00€;  

- De acordo com a referida avaliação, o valor pretendido pela Cabeça de Casal da Herança de 
Manuel Augusto da Palma, no montante de 250.000,00 €, se insere no valor corrente de mercado 
para os imóveis com a natureza e características do referido;  --------------------------------------------------  

- Pelos considerandos anteriores, se entende estarem preenchidos os pressupostos de utilidade 
pública e prossecução do interesse público que subjazem à decisão de aquisição do mesmo, por 
compra;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A aquisição do prédio se fará, quanto à entrega do imóvel, livre de ónus ou encargos e 
completamente desocupado de pessoas e bens, sem qualquer encargo quanto a eventuais contratos 
de arrendamento; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, é competência da Câmara Municipal a 
aquisição de bens imóveis de valor até 1000 vezes a Retribuição Mínima Mensal Garantida;  -----------  

- Os proprietários encontram-se disponíveis para acordar numa promessa de compra e venda, e 
aceitam que o valor de 10.000,00 € seja pago a título de sinal, no momento da celebração do contrato 
promessa de compra e venda, 120.000,00 € seja pago no ato da escritura de compra e venda, e o 
remanescente do preço 120.000,00 € seja liquidado nos anos de 2023 e 2024, de acordo com plano 
de pagamentos a acordar entre as partes;  ---------------------------------------------------------------------------  

- No entanto, por se tratar de despesa não prevista nos planos ou programas plurianuais, carece 
de autorização da Assembleia Municipal nos termos do Artigo 6.º n.º 1 alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, na sua atual redação;  --------------------------------------------------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a intenção de aquisição do 
Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 33 (35, 37 e 39), em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana 
com o n.º 2331, e do Prédio Urbano sito na Rua do Parque Infantil, n.º 12, em Almodôvar, inscrito na 
Matriz urbana com o n.º 2330, pelo valor máximo de 250.000,00 €;  -----------------------------------------  

2. Aprovar a minuta de contrato-promessa de compra e venda, anexa à presente proposta, e que 
se dá aqui por integralmente reproduzida;  --------------------------------------------------------------------------  

3. Aprovar que o valor de 10.000,00 € seja pago a título de sinal, no momento da celebração do 
contrato promessa de compra e venda, 120.000,00 € seja pago no ato da escritura de compra e venda, 
e o remanescente do preço (120.000,00 €) seja liquidado nos anos de 2023 e 2024, de acordo com 
plano de pagamentos a acordar entre as partes;  -------------------------------------------------------------------  

4. Propor à Assembleia Municipal, com fundamento no Artigo 33.º n.º 1 alínea ccc) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, que este órgão autorize a assunção de compromisso plurianual e consequente repartição de 
encargos, nos termos da Artigo 6.º n.º 1 alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual 
redação, para os anos de 2023 e 2024, nos seguintes termos:  ---------------------------------------------------  

Ano de 2023 – 10.000,00 € (no ato da celebração do contrato promessa de compra e venda), e 
120.000,00 € (no ato da celebração da escritura pública de compra e venda); -----------------------------  

Anos de 2023 e 2024 – 120.000,00 € (de acordo com o plano de pagamentos a acordar entre as 
partes);  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os documentos 
necessários ao cumprimento da presente deliberação em nome do Município de Almodôvar; -----------  

6. Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

7. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, que a deliberação que recair sobre 
a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que sobre esta aquisição irão ver se ela se poderá ser 
financiada pelo programa ELH e, se for possível, poderão decidir o pagamento de outra 
forma, isto é, se o ELH permitir financiamento pode-se fazer logo o pagamento de tudo e 
compensar-se em tesouraria depois. -----------------------------------------------------------------  

Informou também que os prédios em referência foram avaliados entre os 240 mil 
euros e os 260 mil euros, por avaliador credenciado uma vez que é uma compra 
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significativa, tendo os proprietários pedido 250 mil euros, o que está dentro dos 
parâmetros dados pelo avaliador. --------------------------------------------------------------------  

Partilha aqui apenas algumas ideias para este espaço, que poderá servir para um 
parque de estacionamento subterrâneo, alargar a rua, fazer Loja de Serviços Públicos 
como por exemplo do IEFP ou Loja do Cidadão, espaços dedicados à Educação ou então 
na área social, criar habitação com um custo razoável. Relembra que se a base estiver 
feita o resto é mais fácil, enfim são uma série de ideias que ainda têm de ser bem 
estudadas e bem ponderadas. -------------------------------------------------------------------------  

No entanto, uma coisa é certa, tem de mudar as Oficinas Municipais e pensar na 
Residência de Estudantes que estão inseridas no mesmo quarteirão. -------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge disse que é muito importante criar um espaço 
condigno para as oficinas e carpintaria Municipais, que até já havia um projeto mas 
parece que ficou parado. --------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à Residência de Estudantes perdemos o Centro de Apoio de Emergências que 
criava 8 postos de trabalho que foi para Beja. ------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente disse que era um bom projeto mas não o incomoda que tenha 
ido para Beja. Este tipo de projeto não traz muito interesse para o concelho, pois é 
bastante limitado sobre o ponto de vista de futuro para o concelho. O bom para aquele 
espaço seria algo que trouxesse pessoas para o concelho como por exemplo um hostel ou 
outro espaço que permita fixação e desenvolvimento  -------------------------------------------  

Atenta que este ponto da ordem de trabalhos apenas trata a intenção de adquirir 
aqueles espaços pelo valores já referidos e posteriormente arranjar um bom projeto. ----  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a ideia de adquirir aqueles 
espaços é positiva é um espaço grande e havendo intenção do proprietário em alienar 
concorda. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que no processo há uma avaliação e é ótimo que ela tenha sido feita por uma 
pessoa credenciada oficialmente. ---------------------------------------------------------------------  

Espera que no futuro se encontre uma solução e que não se prolongue por muitos 
anos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Recorda que o projeto da Rua do Algarve, por exemplo, já tem um espaço temporal 
muito grande. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Em sua opinião, a utilização deste espaço deveria ser mais direcionado para habitação, 
parece-lhe mais adequado e ajudaria sem dúvida a fixar mais pessoas. ----------------------  

O Senhor Presidente disse que o projeto da Rua do Algarve e Ferraria está 
praticamente pronto para ser lançado e que só não foi ainda porque não há tempo neste 
momento para terminar o projeto antes do final do ano, e como tal, não será financiado 
depois do final. O custo ronda o milhão de euros e não vamos onerar o orçamento do 
município quando há hipóteses de financiamento. Assim, será lançado no âmbito do novo 
quadro comunitário. -------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciãdã ã mãte riã, a Câmara, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a intenção de aquisição do Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 
33 (35, 37 e 39), em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana com o n.º 2331, e do Prédio 
Urbano sito na Rua do Parque Infantil, n.º 12, em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana 
com o n.º 2330, pelo valor máximo de 250.000,00 €;  -------------------------------------------  

2.º - Aprovar a Minuta de Contrato-promessa de compra e venda, anexa à 
proposta n.º 40/2023, e que se dá aqui por integralmente reproduzida;  --------------------  

3.º - Aprovar que o valor de 10.000,00 € seja pago a título de sinal, no momento da 
celebração do contrato promessa de compra e venda, 120.000,00 € seja pago no ato da 
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escritura de compra e venda, e o remanescente do preço (120.000,00 €) seja liquidado 
nos anos de 2023 e 2024, de acordo com plano de pagamentos a acordar entre as partes;  

4.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, com fundamento no 
Artigo 33.º n.º 1 alínea ccc) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, propondo que autorize a 
assunção de compromisso plurianual e consequente repartição de encargos, nos 
termos da Artigo 6.º n.º 1 alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual 
redação, para os anos de 2023 e 2024, nos seguintes termos:  ----------------------------------  

Ano de 2023 – 10.000,00 € (no ato da celebração do contrato promessa de compra e 
venda), e 120.000,00 € (no ato da celebração da escritura pública de compra e venda);  

Anos de 2023 e 2024 – 120.000,00 € (de acordo com o plano de pagamentos a 
acordar entre as partes);  -------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para renegociar 
estes valores, somente em termos de eventuais alterações às modalidades de pagamento, 
assim como para outorgar os documentos necessários ao cumprimento da presente 
deliberação em nome do Município de Almodôvar;  ----------------------------------------------  

6.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – PROPOSTA DE APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA - FUNDO AMBIENTAL - 
AVISO 04/C08-I01.01/2023 - CONDOMÍNIO DE ALDEIA - PROGRAMA INTEGRADO 
DE APOIO ÀS ALDEIAS LOCALIZADAS EM TERRITÓRIOS DE FLORESTA:  ---------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 6700, elaborada pela Técnica 
Superior Jamília Machado e explicou que se trata da apresentação de uma candidatura – 
Fundo Ambiental, a formalizar no âmbito do Aviso 04/C08-I01.01/2023 - Condomínio de 
Aldeia - Programa Integrado de Apoio às Aldeias Localizadas em Territórios de Floresta.  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do Aviso 

04/C08-I01.01/2023 - Condomínio de Aldeia - Programa Integrado de Apoio às Aldeias 
Localizadas em Territórios de Floresta, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação n.º 6700, prestada pelos serviços;  -----------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
38/2023, exarada em 27 de fevereiro de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, propondo a atribuição das comparticipações 
financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, destinadas a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Patinagem Clube de Almodôvar €4.100.00  1Tranche Compromisso n.º 83253  

Almovimento – Associação Desportiva, 
recreativa e Cultural de Almodôvar 

€7.100.00  1Tranche Compromisso n.º 83254 
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Associãção “Escrãvãninhãs” €750.00  1 Tranche Compromisso n.º 83249  

Casa do Sport Lisboa e Benfica em 
Almodôvar 

€12.000.00  2 Tranches Compromisso n.º 83252  

Associãção “ Os Mãlteses” €1.650.00  1 Tranche Compromisso n.º 83250  

Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 
754 de Almodôvar 

€1.600.00  1 Tranche Compromisso n.º 83251  

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2023.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descritas, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinados os respetivos Protocolos;  -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência promova a 
elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para o ano de 2023;  --  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A ATA N.º 04/2023, DA REUNIÃO 
ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 15 DE FEVEREIRO DE 2023: ------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 04/2023, de 
15 de fevereiro a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

2.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e oito 
de fevereiro de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais 
um saldo a favor do Município, na importância de €1.790.508,22 (um milhão, setecentos 
e noventa mil, quinhentos e oito euros e vinte e dois cêntimos) e ainda das Operações 
não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €628.581,96 (seiscentos e 
vinte e oito mil, quinhentos e oitenta e um euros e noventa e seis cêntimos) perfazendo, 
assim, um total de disponibilidades no valor de €2.419.090,18 (dois milhões, 
quatrocentos e dezanove mil, noventa euros e dezoito cêntimos). -----------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: --------------  

3.1 – COMPARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO ORÇAMENTO APRESENTADO POR 
UM MUNÍCIPE PARA A ELETRIFICAÇÃO RURAL NO MONTE NOVO DA OLIVEIRA:  ----  
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O Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o o Processo em ãpreço, bem como ã 
Propostã n.º 39/2023, exãrãdã em 27 de fevereiro, cujo teor se trãnscreve: ------------------------  

“PROPOSTA N.º 39/2023  -----------------------------------------------------------------------------------------  

COMPARTICIPAÇÃO EM ORÇAMENTO PARA A ELETRIFICAÇÃO RURAL NO MONTE NOVO DA 
OLIVEIRA  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Deu entrada no dia 07 de outubro de 2022 (n.º de entrada 12037), um requerimento remetido 

pelo Senhor Nuno Varela Alves Teixeira, a solicitar um apoio camarário para a instalação de 
eletricidade na habitação e nas infraestruturas básica de exploração agrícola e pecuniária 
(iluminação, zonas de aceleramento e sistemas de captação de águas), localizadas no prédio urbano, 
sito em Monte Novo da Oliveira e no prédio rústico, denominado “Courela da Oliveira”, melhor 
identificados em documentação anexa ao requerimento;  --------------------------------------------------------  

- Em anexo ao referido requerimento, encontra-se orçamento, emitido a 02 de agosto de 2022, 
pela entidade E-Redes, no qual são apresentadas 2 opções: Opção 1: 30.653,22€ e Opção 2: 29.709,99 
€;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Tem sido adotada uma política autárquica de apoio à eletrificação rural, consistindo numa 
comparticipação de 50%, no máximo, e com um limite de até 15.000 €, como numa aposta de 
valorização do território e da criação de condições de vida e de trabalho para as pessoas; --------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, formulada pelo requerente Nuno 

Varela Alves Teixeira, para eletrificação rural no prédio urbano, sito em Monte Novo da Oliveira e 
no prédio rústico, denominado “Courela da Oliveira”, até 50% do valor constante em respetivo 
orçamento com limite máximo de 15.000,00 €, desde que sejam cumpridas cumulativamente as 
seguintes condições:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação de documento oficial do 
vendedor, referente à eletrificação (pedido de ligação à rede) no qual conste o nome do requerente, o 
descritivo do trabalho executado e respetiva local de fornecimento, bem como o respetivo orçamento 
adotado;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Que o Eng.º Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo, fique responsável por verificar a 
concretização da respetiva instalação e se os mesmos estão de acordo com as características técnicas 
constantes do documento oficial apresentado, sendo responsabilidade do particular suportar 
eventuais custos inerentes à manutenção e encargos;  ------------------------------------------------------------  

2. Aprovar a despesa inerente à presente deliberação, não podendo a mesma exceder o valor de 
15.000,00 €; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta.” --------------------------------------------------------------------------------------------------   

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, formulada pelo 

requerente Nuno Varela Alves Teixeira, para eletrificação rural no prédio urbano, sito 
em Monte Novo dã Oliveirã e no prédio rústico, denominãdo “Courelã dã Oliveirã”, até 
50% do valor constante em respetivo orçamento com limite máximo de 
15.000,00€, desde que sejam cumpridas cumulativamente as seguintes condições:   

a) Que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação de 
documento oficial do vendedor, referente à eletrificação (pedido de ligação à rede) no 
qual conste o nome do requerente, o descritivo do trabalho executado e respetiva local 
de fornecimento, bem como o respetivo orçamento adotado;  ----------------------------------  

b) Que o Eng.º Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo fique responsável por verificar a 
concretização da respetiva instalação e se os mesmos estão de acordo com as 
características técnicas constantes do documento oficial apresentado, sendo 
responsabilidade do particular suportar eventuais custos inerentes à manutenção e 
encargos;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar a despesa inerente à presente deliberação, não podendo a mesma 
exceder o valor de 15.000,00€;  ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

3.2 – PEDIDO DE REEQUILÍBRIO FINANCEIRO APRESENTADO PELA ENTIDADE 
INDUGAL CONSTRUÇÕES, S.A.:  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo em apreço, bem como a informação n.º 
6973, exarada em 27 de fevereiro de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, que 
tem como objeto a reposição de equilíbrio financeiro, solicitado pela empresa INDUGAL 
– Construções, S.A., no âmbito do Contrato n.º 70/2020, de 28 de dezembro - Empreitada 
de Obras Públicas – Complexo Multiusos – Campo das Eiras. -----------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a sua posição em relação a esta 
obra é conhecida.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que no início da informação, exarada pelo Dr. Manuel Campos, pode ler-se que 
a empreitada foi adjudicada por Concurso Público e isso parece-lhe que não está correto. 
Segundo a sua interpretação foi um ajuste direto e a obra não devia ter grandes 
alterações. Quiseram acelerar a obra e por isso devia ter esse condicionante mas o 
Tribunal de Contas irá analisar e logo se verá. -----------------------------------------------------  

Quanto ao reequilíbrio e, vendo a questão da obra com este caso especial, o 
empreiteiro não tem culpa das coisas que são imputadas ao dono da obra. ------------------   

O Senhor Presidente solicitou a presença do Dr. Manuel Campos esclareceu que de 
facto é um ajuste direto, no entanto, o que o Senhor Vereador leu é uma transcrição do 
pedido da empresa e como tal não o pode corrigir.  -----------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que face às 
características de adjudicação da obra estas situações não deviam acontecer mas face às 
alterações que o dono da obra fez, esta questão até lhe parece razoável. ---------------------  

Vota contra o reequilíbrio, atendendo a todas as outras circunstâncias e vota também 
contra os Trabalhos Complementares.  --------------------------------------------------------------  

Aguarda a decisão do Tribunal de Contas e se eles disserem que do ponto de vista legal 
está correto, cá estará para dar a razão ao Senhor Presidente, no entanto mantem a sua 
discordância com este projeto e continua a dizer que deveria ter havido um concurso de 
ideias.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação n.º 6973, prestada pelos serviços, por maioria, com o voto contra do Senhor 
Vereador António Sebastião, deliberou: ------------------------------------------------------------  

1º - Aprovar o pedido de reposição do equilíbrio financeiro, na modalidade de 
prestação do valor correspondente ao agravamento dos encargos previstos com a 
execução do contrato, que ascende a 77.790,00 €, valor a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor (6 %), conforme solicitado pela empresa INDUGAL – Construções, S.A., 
no âmbito do Contrato n.º 70/2020, de 28 de dezembro - Empreitada de Obras Públicas 
– Complexo Multiusos – Campo das Eiras; ----------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira proceda ao 
cabimento da verba, que ascende a 82 457,40 €, com IVA incluído; --------------------------  
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3.º - Aprovar que após cabimento da verba em referência, o Gabinete Jurídico e de 
Auditoria, elabore a Minuta de Adenda ao Contrato n.º 70/2020, de 28 de dezembro, 
que tenha por objeto a reposição do equilíbrio financeiro;  -------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

3.3 – MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 
TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 04 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
70/2020 – EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO 
DAS EIRAS:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguido, o Senhor Presidente apresentou a informação n.º 6974, exarada pelo 
Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas 
- Trabalhos Complementares n.º 04 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – 
Empreitada de Obras Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras, cujo 
adjudicatário é a empresa INDUGAL – Construções, S.A. e, com um valor de contrato de 
€83.130,06 (acrescido do IVA), que fazem parte integrante do livro anexo às atas e cujos 
teores aqui se dão como totalmente reproduzidos. -----------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou: ------------------------------------------------------------------------  

1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas - Trabalhos 
Complementares n.º 04 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada de Obras 
Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras;------------------------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí 
previstos; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 

da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 

Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio eletrónica, ou 

disponibilização de acesso para a sua consulta online; -------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 

documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 

supra identificados que se encontrem em falta; ----------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a 

contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração 

do presente contrato, no valor de 4.156,50€ (quatro mil cento e cinquenta e seis euros 

e cinquenta cêntimos) correspondente a 5% do preço contratual; ----------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 

pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 

seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 

Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coimã de 2.000,00 € ã 3.700,00 € ou de 7.500,00 € ã 44.800,00 €, consoãnte 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
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Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

8.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  

9.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE CÂMARA DE 01 
DE FEVEREIRO DE 2023 SOBRE A ISENÇÃO DO PAGAMENTO RELATIVO À 
PARTICIPAÇÃO NA ATIVIDADE STORYTELLING BILINGUE DOS ALUNOS DO JI E 1.º 
CICLO QUE TÊM ESCALÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 6634, exarada em 23 
de fevereiro de 2023, cujo conteúdo aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual se fundamenta e solicita que 
seja revogada a deliberação de Câmara de 01 de fevereiro de 2023, que aprovou uma 
comparticipação financeira, a transferir para o Agrupamento Escolas, no valor de 
€285,00, destinãdã ão pagamento da atividade intitulada Story Telling, aos alunos das 
turmas do Jardim de Infância e do 1.º Ciclo do Agrupamento, com escalão A e B, que teve 
lugar no dia 23 de fevereiro, na Biblioteca Municipal. --------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Revogar a deliberação de Câmara, de 01 de fevereiro de 2023, que aprovou o 

apoio do Município, ao Agrupamento de Escolas de Almodôvar, no vãlor totãl de €285,00, 
para pagamento da atividade intitulada Story Telling, aos alunos das turmas do Jardim 
de Infância e do 1.º Ciclo do Agrupamento, com escalão A e B; ---------------------------------  

2.º - Determinar que o Gabinete de Planeamento e Gestão anule o compromisso 
orçamental então assumido pela Autarquia; --------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4.2 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS:  -----------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: ---------------------------------------------  

- Processo n.º 2023/650.10.103/11, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em ãnexo ão ãuto de vistoriã, os peritos ãnexãm o mãpã de trãbãlhos necessã rios ã  
reãlizãçã o dãs obrãs, bem como o respetivo orçãmento, no vãlor de €3.152,13.  -----------------  

Dã ãplicãçã o dã fo rmulã, ãprovãdã em reuniã o de 13.AGO.2003, ã requerente receberã  ã 
compãrticipãçã o municipãl no vãlor de €2.193,89 (dois mil, cento e noventã e tre s euros e 
oitentã e nove ce ntimos). ---------------------------------------------------------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no 

imóvel do requerente com processo n.º 2023/650.10.103/11; ---------------------------------  
2.° - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através da 

rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromissos n.º 83285;  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.3 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 41/2023, exarada em 01 de 
março, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:  -----  

- Candidatura GASP-FES/2023, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com processo n.º 
2023/650.10.103/20, para a despesa de aquisição de bens de primeira necessidade, no 
valor total de €468,00 (quatrocentos e sessenta e oito euros); --------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2023, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com processo n.º 
2023/650.10.103/19, para a despesa de aquisição de Prótese Ocular, no valor total de 
€329,39 (trezentos e vinte nove euros e trinta e nove cêntimos);  ----------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2022, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com processo n.º 
2022/650.10.103/130, para fazer face a despesas de saúde, no valor total de €600,00 
(seiscentos euros) a pagar em três tranches de 200€ (duzentos euros). ---------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1.º- Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, 2023/650.10.103/20, 2023/650.10.103/19 e 2022/650.10.103/130, 
apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social e nos termos da 
Proposta n.º 41/2023;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202, 
Cabimentos n.ºs 40374, 40375 e 40376 e Compromissos n.ºs 83286, 83287 e 83288, 
respetivamente; ------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

5 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 16.FEV.2022 que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente em matéria de EXERCÍCIO DO DIREITO 

LEGAL DE PREFERÊNCIA, foi dado conhecimento da listagem do exercício do direito legal de 
preferência, com o período compreendido entre 20 de janeiro de 2023 e 22 de fevereiro 
de 2023. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e dez minutos. ----------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------  


